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    PREFÁCIO DA OBRA “RESPONSABILIDADE CIVIL PELO USO DO CARTÃO MAGNÉTICO E SENHA ELETRÔNICA”




    AUTOR: JORGE ELIAS NEHME




    É com profunda felicidade que recebo o honroso convite de prefaciar esta conceitual e lapidar obra, construída por um jurista de elevado gabarito intelectual e refinado quilate literário que, através de verdadeira erudição e domínio inexpugnável da matéria, presenteia-nos com esta escrita acadêmica.




    Por acompanhar a trajetória brilhante Jorge Elias Nehme, não me surpreende a grandiosidade da obra. Trata-se, devo dizer, de um amigo querido, cuja relação longeva resultou naturalmente na grande admiração que tenho por suas trajetórias profissional, acadêmica e pessoal. Distintamente do carinho que nutro pelo autor, manifesto aqui o meu encanto pela pertinência, sensibilidade, tecnicidade e riqueza que encontrei ao ler as páginas que seguem, nas quais é revelado o mais profundo conhecimento sobre o assunto pretendido.




    A participação das instituições financeiras em nossa sociedade é de longa data e se faz presente nas mais diversas esferas. Nem mesmo a literatura escapa desta influência, tal como evidencia-se em “O Mercador de Veneza”, obra-mestra do inigualável dramaturgo inglês William Shakespeare, na qual o núcleo central desenvolve-se perante o Tribunal de Veneza, local onde revelam-se as posturas divergentes do mercador, ao emprestar dinheiro sem cobrar juros, e a do banqueiro, que aumenta sua riqueza com a prática da usura. Para além das reflexões que esta obra atemporal nos traz sobre a validade dos negócios jurídicos, a partir da presença de Pórcia, pode-se fazer uma interpretação sobre a necessidade de regras para determinar os caminhos da atuação bancária, limitando a cobiça e exaltando a igualdade.




    A presente obra, na mesma linha, entrega uma análise ampla e ao mesmo tempo profunda ao despertar a elucubração sobre os mais diversos ramos do conhecimento. Em adição às questões atinentes aos interessados pelas ciências jurídicas, como contratos, boa-fé, obrigações e responsabilidade civil, o livro importa também aos entusiastas da economia, história, administração, engenharia e tecnologia da informação, uma vez que, ao tratar de tema tão complexo, o autor utiliza-se da multidisciplinaridade para bem apresentar sua linha de intelecção e didatismo.




    Desta forma, obra destaca-se no meio jurídico por trazer informações de grande relevância que muitas vezes passam despercebidas pelos olhares treinados à leitura atenta da letra da lei. À título de exemplo, impressionei-me e muito aprendi com as explicações sobre o sistema de automação “on-line” dos bancos e suas informações criptografadas, o gerenciamento de dados de movimentação da conta corrente, o uso comum dos terminais de saque “Banco 24 horas”, a forma de leitura dos pagamentos realizados via cartão magnético, a complexidade das redes de serviço de comunicação de dados e o impressionante modo de operação da engenharia social.




    Ademais, no intuito de elucidar os problemas das novas realidades trazidas a partir da facilitação do uso do cartão magnético e todas as nuances que ocorrem com a utilização desta ferramenta, é imperioso bem conhecer o passado. Neste ponto, os pensamentos autorais são executados mediante forma altamente pedagógica, percorrendo os fundamentos históricos sobre os quais se assentaram os primeiros bancos ao decorrer dos tempos, desde a concepção dos movimentos sociais responsáveis por iniciá-los à sua produção, trazendo estes recortes em diálogos com a criação da conta corrente, para depois ingressar devidamente na análise de como esta instituição importante para o patrimônio das pessoas se desenvolveu, não descuidando da apresentação da origem histórica do cartão magnético.




    Sem amarras ao passado, contudo, após a devida análise historiográfica, o autor inaugura capítulo que revela a abrangência de seu tema ao ultrapassar as fronteiras pátrias. O livro passa a submergir na legislação de culturas distintas, tais como França, Alemanha e Itália, para, somente após, chegar ao disciplinamento do contrato de conta corrente no ordenamento brasileiro, evidenciando uma construção de pesquisa rica em detalhes e domínio completo de análises comparadas.




    Com o rigor técnico que lhe é característico, o autor enfrenta a análise dos princípios contratuais aplicáveis ao contrato de conta corrente, bem como da responsabilidade civil pelo uso de cartão magnético e de senha eletrônica. Para tanto, colaciona esmiuçada pesquisa ancorada na legislação específica, na ampla jurisprudência e na melhor doutrina.




    São de grande valia tais esclarecimentos jurídicos e técnicos apresentados na obra, pois, por vezes, o Poder Judiciário é instado a se pronunciar sobre questões relacionadas às instituições financeiras, a fim de satisfazer a pretensão de uma das partes, mas resta sendo insuficiente o seu arbitramento, dada a falta de legislação específica apta a viabilizar melhor resolução da causa ou o desconhecimento técnico sobre a operacionalidade do setor.




    Como magistrada de carreira, encaminhando-me a quase meio século dedicado à magistratura, acompanhei diversos casos envolvendo o uso do cartão de crédito e de conta corrente no Brasil. Afirmo que estes temas desafiam o sistema de justiça, seja no que diz respeito à atuação das instituições financeiras, seja pelo direito do consumidor e seus aspectos característicos, seja pelas inovações tecnológicas.




    Outrossim, em compasso com a dinâmica vertiginosa imposta pela sociedade pós-moderna, no conceito de Zygmunt Bauman, o Poder Judiciário se depara com a dificuldade que as legislações encontram para avançar na mesma velocidade e proporção com que são postos os desafios da globalização. No que tange às relações envolvendo instituições financeiros, sublinho a delicada situação dos superendividados, a preocupante ascendência dos golpes de engenharia social e a nova fase de abertura do mercado financeiro brasileiro, pois trazem consigo os novos desafios da atualidade, como as transações digitais, o comércio eletrônico, o tratamento de dados pessoais e a regulação de plataformas digitais.




    Neste aspecto, a modernização tem sido tão abrupta que até mesmo a necessidade de uma autoridade central e de instituições financeiras, nos moldes existentes até o início deste século, está sendo flexibilizada, pois, por exemplo, tem ganhado força as fintechs, que atuam por meio de plataformas online e oferecem serviços digitais inovadores relacionados a crédito, pagamento, empréstimo, investimento, financiamento, seguro, negociação de dívidas, câmbio, entre outros.




    Na esteira do debate atual sobre a proteção de dados pessoais, não poderia deixar de destacar um tema de suma importância o qual o autor não se furtou de debater com a devida seriedade e consciência dos limites que cada uma das partes pode exercer, a saber, o zelo com os dados bancários, quer por parte das instituições financeiras, quer por parte do consumidor.




    Destaco minha preocupação e aplaudo o enfrentamento da questão, pois para além da ocorrência de golpes financeiros, os vazamentos de tais informações violam direitos fundamentais, uma vez que podem revelar dados como biometria; filiação a sindicatos ou a organização de caráter religioso, filosófico ou político; atividades de saúde e outros atos da vida privada.




    De mais a mais, com o advento da pandemia de Covid-19, conforme informações da Federação Brasileira de Bancos (Febraban), houve crescimento exponencial de transações digitais, bem como um infeliz aumento no número de casos de golpes contra os consumidores causados pelo aproveitamento da maior permanência das pessoas em suas residências.




    São estes desafios do mundo hodierno que demandam a leitura desta obra que logra combinar aprofundamento histórico, inovação, multidisciplinariedade e embasamento jurídico. Para além do conteúdo em si, este trabalho se diferencia pela objetividade e clareza de ideias, conduzindo o leitor a uma profunda reflexão sobre o passado e provável futuro das instituições financeiras tanto no Brasil, quanto no restante do mundo.




    Indubitavelmente, a obra chega em bom momento ao mercado editorial, apresentando exemplar elucidação para a qual o autor, em virtude de seu currículo, está amplamente capacitado para realizar.




    Feliz leitura!




    Inverno/Pandemia/2022




    Nancy Andrighi


  




  

    INTRODUÇÃO




    As relações entre os Bancos e seus clientes evoluíram e continuam evoluindo, em especial nos últimos anos, com o desenvolvimento de moderna tecnologia em computadores, processamento de dados e troca de informações através de linhas telefônicas. E esta evolução é um caminho sem volta.




    Diversas situações, bem como as obrigações e direitos oriundos dessa inovada relação jurídica, não foram disciplinadas pelo direito de forma específica, seja pela celeridade com que ocorreram, seja pela ausência de qualquer fonte específica. O contrato de conta corrente é, em larga escala, o mais formalizado entre bancos e seus clientes.




    A evolução da tecnologia bancária proporciona o avanço na independência do cliente em relação ao Banco, jamais visto, destacando-se entre outros, o uso de um cartão magnético em terminais de computador denominados de “autoatendimento”, onde o cliente, munido de sua senha eletrônica, define os atos que quer praticar e escolhe as opções e condições em que quer contratar, dentro de um limite disponibilizado pelo banco, inovando, renovando, contraindo novas obrigações e outras mais, exteriorizadas em “fitas magnéticas”, arquivadas pelo banco e em comprovantes entregues ao cliente.




    Tecnologia em constante evolução, o uso de cartões magnéticos proporciona, cada vez mais, a inovação em atos a serem praticados pelo cliente, que ainda não foi contemplado pela lei. Destaca-se, ultimamente, a utilização de referidos cartões na modalidade de “cartão de débito”, para o pagamento de compras, situação em que os valores são transferidos de forma imediata da conta corrente do cliente do Banco para a conta da empresa que lhe vendeu o produto ou forneceu o serviço.




    “Cartão de débito”, “cheque eletrônico”, “dinheiro eletrônico” são algumas das muitas denominações utilizadas pelo comércio, para se referir ao objeto deste estudo. A nomenclatura adotada é “cartão magnético” por se mostrar mais ampla e condizente com as possibilidades de uso.




    Deveras, “cartão de débito” é utilizado até mesmo em alguns terminais em supermercados e lojas de departamentos, para diferenciar do cartão de crédito. Entretanto, débito não é o único uso do cartão, que também pode ser utilizado para diversas outras funções, como transferências entre contas, solicitação de talão de cheques, emissão de extratos etc. Da mesma forma com relação às outras denominações: “cheque eletrônico” deve-se à substituição do cheque por este novo meio de pagamento; “dinheiro eletrônico” porque também substitui o uso de moeda em espécie, mas não representam todas as possibilidades de uso do cartão.




    Os cartões magnéticos foram unificados na função débito e crédito há vários anos, vinculados a uma relação jurídica base consubstanciada em contrato de abertura de crédito em conta corrente. Embora as finalidades sejam distintas – débito e crédito – o cartão é o mesmo e o titular escolhe a opção no momento do uso.




    De se destacar que o cartão apenas na função crédito pode possuir contrato próprio e autônomo em relação à conta corrente.




    Diversos são os conflitos surgidos desta modalidade de contratação, seja quanto à validade dos atos praticados, seja quanto ao vínculo obrigacional decorrente de sua utilização. Destaca-se que, relativamente ao uso de cartão magnético e senha eletrônica, não existe legislação específica e nem mesmo discussão doutrinária mais aprofundada sobre o tema.




    Na doutrina nacional não foram localizados estudos específicos sobre o tema, sendo utilizados somente os trabalhos existentes sobre contratos em geral, contratos bancários e responsabilidade civil.




    Na solução de conflitos, busca-se a aplicação de regras gerais de direito civil relativa aos contratos e legislação esparsa, como o Código do Consumidor, a Lei 4.595/64, que criou o Banco Central do Brasil.




    No Brasil, assim como em inúmeros outros Países, há banco Estatal denominado de Banco Central do Brasil que, dentre outras atribuições, fiscaliza e normatiza as atividades de outros bancos, por meio de resoluções e cartas circulares.




    Embora regulamente toda e qualquer espécie de atividade bancária, não tem o condão de legislar ou estabelecer normas gerais de direito, limitando-se a determinar a forma do cumprimento de Leis, Decretos e outros atos legislativos, por meio de suas resoluções, circulares, cartas circulares e outros atos.




    Para se definir a identificação da responsabilidade de cada uma das partes foi preciso, ante a ausência de tipificação legal específica, um estudo dos princípios contratuais aplicáveis, bem como da natureza jurídica do contrato de conta corrente, a normatização das condutas, abusividade de cláusulas, meios de prova, presunção de ato jurídico, os cuidados do homem médio, de acordo com a legislação geral e específica para a relação de consumo.




    A evolução tecnológica é um caminho progressivo, em franca expansão e representa uma nova modalidade de contratação e sujeição das partes a direitos e a obrigações recíprocos, de acordo com situações que ainda não poderiam ser previstas pelo legislador, quando da elaboração do Código Civil Brasileiro, no início do século. O atual Código Civil, em vigência desde 11 de janeiro de 2003, também não abordou a questão relativa aos meios eletrônicos e nem tipificou contratos bancários.




    No Brasil, os contratos bancários são regidos pelo Código Civil, na forma de contrato atípico e outras legislações esparsas, como o Código de Defesa do Consumidor e, de acordo com a especialidade do crédito, Decretos-lei 167/67 e 413/69, Lei 492/37 e muitos outros mais.




    Sabe-se que os primeiros contratos similares aos de abertura de crédito em conta corrente surgiram na Inglaterra a partir de 1694, sob a denominação de “cash credit”. À época, a movimentação se dava por meio de saques efetuados primeiro diretamente na Agência Bancária e logo em seguida por meio de documentos que se assemelham em muito aos cheques utilizados hoje em dia.




    Os primeiros cartões magnéticos surgiram nos Estados Unidos, assim como também os cartões de crédito, sendo, num primeiro momento – e por vários anos - distintos. A utilização do cartão magnético para pagamento de despesas tem contribuído para minimizar o uso do cheque, face à redução no custo e praticidade para uso e transporte.




    Alguns países têm tratado o direito bancário como ramo do direito privado, dotando-lhe de legislação específica a disciplinar as relações entre as partes.




    Os contratos bancários têm elementos dos contratos previstos no Código Civil, aliados a particularidades que demandam a existência de legislação própria. A definição das obrigações, responsabilidades e direitos, oriundos desta prática corriqueira nos dias atuais passa por um estudo dos princípios gerais que regem os contratos, já dissecados por Pontes de Miranda, em sua obra “Tratado de Direito Privado”, Orlando Gomes e tantos outros.




    Importante destacar o Código de Defesa do Consumidor, em diversos aspectos, dentre os quais a vedação às cláusulas abusivas, a responsabilidade dos estabelecimentos bancários com base na teoria objetiva, inversão do ônus da prova, dentre outros institutos, totalmente aplicáveis ao objeto do presente estudo.




    Faz-se necessário um estudo da responsabilidade pelo uso do cartão, bem como da senha eletrônica, e seus desdobramentos de acordo com a conduta das partes na relação jurídica. O Código de Defesa do Consumidor e o atual Código Civil Brasileiro trouxeram modificações substanciais na questão da responsabilidade, fixando aos estabelecimentos bancários a teoria objetiva, transferindo-lhes totalmente o risco do empreendimento criado. Entretanto, a conduta do cliente pode descaracterizar o nexo de causalidade entre eventual dano e a conduta do banco, trazendo para si a responsabilidade decorrente de certos eventos para o qual tenha contribuído de forma efetiva.




    Dentre as principais questões destacam-se:




    ■ É possível estabelecer responsabilidades ao cliente, quando do uso do cartão magnético e senha eletrônica, considerando o padrão de conduta do homem médio?




    ■ É possível isentar o Banco de indenizar o cliente em eventual ocorrência de dano, pelo simples descumprimento de cláusula contratual, relativa ao uso do cartão magnético e da senha eletrônica?




    ■ A identificação das responsabilidades das partes - banco e cliente - deve estar de acordo com a natureza do serviço prestado?




    ■ A conduta das partes importa para a descaracterizar a inversão do ônus da prova?




    ■ É possível a presunção em favor do banco, enquanto fornecedor de produtos e serviços?




    ■ A simples inversão do ônus da prova, interpretação de cláusulas mais favoráveis ao consumidor e outros princípios protetivos, insertos na legislação consumerista são suficientes para a solução de conflitos?




    ■ Se não analisadas as circunstâncias da causa, pode ocorrer como consequência uma decisão injusta e divorciada da realidade?




    ■ No caso de fraudes perpetradas por meio de engenharia social, qual das partes da relação contratual deve ser responsabilizada?




    Assim, buscou-se definir bases para a solução de conflitos, normalmente decorrentes da discordância do cliente em relação a determinado lançamento efetuado em sua conta corrente, ou mesmo da vinculação obrigacional decorrente de ato praticado com o uso de cartão e senha eletrônica, abordando a questão relativa à responsabilidade de cada parte e a prova que comporta presunção de condutas de ambas as partes.




    Utilizou-se o método dedutivo, partindo das teorias já existentes sobre os contratos atípicos, da relação consumerista caracterizada na formação do contrato de conta corrente e do uso do cartão magnético e senha eletrônica. Dentro do método dedutivo utilizaram-se diversos processos metodológicos a seguir delineados.




    Efetuou-se um estudo comparativo dos autores e obras de diversos países abordando o tema. O estudo dogmático-jurídico foi essencial para a definição das responsabilidades e dos princípios gerais que se aplicam também a esta modalidade de contratação.




    Sob o aspecto histórico, procurou-se demonstrar a origem dos bancos, dos primeiros contratos de conta corrente e formas de movimentação, bem como a evolução, essenciais para a compreensão do estado atual da questão.




    Também foi feita abordagem sob o aspecto analítico-sintético, para demonstração da interpretação a ser dada aos textos de lei, de acordo com casos concretos vivenciados nas relações jurídicas estabelecidas com o uso de cartão magnético e senha eletrônica.




    Para demonstrar a evolução mais recente do uso dos cartões magnéticos, ante a ausência de obra específica sobre o assunto, efetuou-se pesquisa de campo junto a instituições financeiras e clientes, buscando o comportamento e as variações advindas ao longo do tempo.




    O estudo empírico mostrou-se interessante e produtivo na apuração da solução dada aos casos concretos, seja no âmbito judicial, seja no âmbito extrajudicial.


  




  

    CAPÍTULO I ORIGENS HISTÓRICAS DOS BANCOS E DA CONTA CORRENTE




    1 BREVE ESCORÇO HISTÓRICO DOS BANCOS E INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS




    1.1 BANCOS E INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS




    Desde o seu surgimento, os bancos têm recebido conceito unânime pelos doutrinadores no sentido de se tratar de uma empresa de intermediação de crédito, captando recursos junto àqueles que mantêm depósitos em conta corrente, caderneta de poupança ou qualquer outra forma de aplicação e emprestando-os àqueles que precisam de tomar financiamento para suprir necessidade momentânea, sejam esses tomadores pessoas físicas ou jurídicas, a juros maiores que aqueles pagos aos aplicadores, constituindo-se, esta diferença no preço dos juros, o lucro que justifica a existência do empreendimento.




    O que caracteriza a atividade dos bancos é a intermediação na circulação do dinheiro1. Outros conceitos doutrinários seguem a mesma linha de pensamento. Para o doutrinador italiano Vivante2 “[...] o banco é o estabelecimento comercial que recolhe os capitais para distribuí-los sistematicamente com operações de crédito”.




    Bancos são empresas comerciais, que têm como principal objetivo, interferir entre aqueles que dispõem de capitais e os que precisam, quer dizer, receber e concentrar capitais para, de forma sistemática, distribuí-los por meio de suas operações de crédito3.




    O banco industrializa o crédito e promove o favorecimento da circulação de riquezas, ensejando condições para a existência de poupanças individuais e, também, tem função monetária quando atua como órgão de pagamento e de crédito, ou quando age como órgão de investimento, funções que se entrelaçam e se completam4.




    No mesmo sentido, em apertada síntese, Nelson Abrão5 conceitua banco como organização empresária que se utiliza de recursos monetários próprios ou de terceiros na atividade creditícia – toma e dá emprestado.




    Atualmente, este conceito serve apenas para designar uma das muitas atividades dos bancos, que incluíram, entre elas, diversas outras como o recebimento por conta de terceiros (água, luz, telefone, impostos, duplicatas, etc.), prestação de serviço com empresas coligadas (comercialização de apólices de seguro, títulos de capitalização, ações de sociedades anônimas, contratação de cartões de crédito), dentre outras, diretamente com a instituição financeira, ou tendo esta como intermediadora. Caio Mário da Silva Pereira6 preleciona que:




    O banco penetra e domina a vida quotidiana. Não há classe social ou categoria econômica que possa dispensá-lo. Pobres e ricos a ele se dirigem, recolhendo as suas economias ou levantando capitais. Ensinando poupança, concedendo empréstimos, financiando empreendimentos, os estabelecimentos bancários exercem função relevante na vida nacional.




    Importante papel exercem também na concessão de financiamento com verbas do Governo Federal, destinadas a fomentar atividades agropecuária, industrial e comercial. Isto significa que as atividades do banco se ampliaram a ponto de se tornar imprescindível ao dia a dia do cidadão. Difícil é, hoje em dia, aquele que não precise de um banco, mesmo que não movimente conta corrente, seja para pagar uma conta, seja para até mesmo requerer o CPF (Cadastro de Pessoa Física), junto ao Ministério da Fazenda.




    Esta ampliação de atividades dos bancos fez surgir, especialmente com o advento da Lei 7.492, de 16 de junho de 1986 (Lei do Colarinho Branco, que define dos crimes contra o Sistema Financeiro Nacional e dá outras providências), o termo “instituição financeira”, definido em seu art. 1º como:




    [...] a pessoa jurídica de direito público ou privado, que tenha como atividade principal ou acessória, cumulativamente ou não, a captação, intermediação ou aplicação de recursos financeiros (vetado) de terceiros, em moeda nacional ou estrangeira, ou a custódia, emissão, distribuição, negociação, intermediação ou administração de valores mobiliários.




    O anterior conceito legal de “instituição financeira” inserto no art. 17 da Lei 4.595/647 recebeu ampliação, pela art. 1º da Lei 105/2001, para incluir outras atividades como inerentes à função de “instituição financeira”.




    Aramy Dornelles Luz8 denomina de “bancos múltiplos” este conceito legal de instituição financeira com atividades abrangentes, asseverando que “[...] Nesta definição é abrangido o Banco múltiplo com suas várias pessoas jurídicas, atuando tanto na área financeira quanto na de capitais”.




    A Lei Complementar 105, de 10 de janeiro de 2001, que dispõe sobre o sigilo das operações de instituições financeiras, e dá outras providências, preconiza de forma clara a abrangência dos conceitos9. Este mes mo dispositivo legal abrange ainda, no conceito de instituição financeira, as distribuidoras de valores mobiliários, corretoras de câmbio e de valores mobiliários, sociedades de crédito, financiamento e investimentos, sociedade de crédito imobiliário, administradoras de cartão de crédito, sociedade de arrendamento mercantil, etc. A enumeração não é taxativa, reportando ao final a “[...] outras sociedades que, em razão da natureza de suas operações, assim venham a ser consideradas pelo Conselho Monetário Nacional”.




    Este alargamento conceitual reflete a existência de alguns bancos que são denominados de múltiplos, onde o conceito de “bancos” é açambarcado pela expressão “instituições financeiras”, que são organizadas em conglomerados de pessoas jurídicas com a atuação no campo das finanças e dos capitais, como por exemplo, a área de seguros, operações de câmbio, de consórcio, de cartão de crédito, de capitalização de atividades outras afins10.




    O conceito de banco, por ser mais restrito, se inclui no de instituição financeira, tendo direitos e obrigações similares no que se refere à questão de dever de sigilo sobre as operações ativas, passivas e serviços prestados e se sujeita à autorização e fiscalização pelo Banco Central do Brasil para seu funcionamento, conforme estabelecido na Lei 4.595/64.




    Vilson Rodrigues Alves11 classifica os bancos em três categorias: bancos de desenvolvimento de natureza pública (especializados em concessão de crédito a longo prazo, concebidos como instrumentos de política do governo), bancos de investimento (de natureza privatística atuam em todo o território nacional, originando-se das sociedades de crédito, financiamento e investimento, surgidas na fase de inflação descontrolada do pós-guerra) e os bancos comerciais (cujo objetivo é a mobilização de crédito mediante recebimento em depósito de capital de outrem para emprestar em seu nome aos que necessitem de crédito).




    Atualmente, os bancos procuram exercer atividades múltiplas, desde o repasse de verbas do Governo Federal para atividades agropecuárias, comerciais e industriais, como também a função de banco comercial, emprestando com recursos obtidos junto a aplicadores.




    Definidos os contornos da conceituação de bancos e instituições financeiras, temos que o objeto da presente dissertação abrange bancos comerciais e suas relações com clientes com os quais contratam abertura e movimentação de conta corrente com limite de crédito e uso de cartão magnético.




    1.2 ORIGEM E EVOLUÇÃO HISTÓRICA




    1.2.1 Idade Antiga e Idade Média




    Ainda não se precisou o momento exato de surgimento dos bancos, entretanto, existem registros de práticas bancárias desde a antiguidade, entre os babilônicos e os fenícios, com mais intensidade. Com o desenvolvimento do comércio, base para desenvolvimento da atividade bancária, as práticas evoluíram, havendo, além da troca de moedas, o empréstimo de mútuo.




    Na Babilônia as operações bancárias eram privativas do Estado e do clero. Os sacerdotes babilônicos realizavam a mediação de pagamentos, além de receber valores em depósito e emprestar a juros. O súdito recolhia seu tributo no próprio palácio que também era o lugar onde o agricultor depositava sua colheita e o comerciante as suas mercadorias. Destacam-se neste período, os Templos de Samas e Sippar, que se tornaram grandes centros de atividades bancárias da época. Com o tempo, as atividades comerciais e bancárias passaram para os particulares, surgindo então, os primeiros estabelecimentos privados. A prática de empréstimos se tornou tão popular e utilizada na Babilônia, que o Código Hamurabi estabeleceu limites quanto à cobrança de juros, limitando-o em 20% para empréstimos em dinheiro e 33,30% quando o empréstimo fosse em trigo, estabelecendo como sanção aos que desobedecessem a ordem legal, a perda dos juros e do capital.




    Em Israel já havia comércio bancário e câmbio, havendo discreta atividade cambiária pelo menos dois séculos antes da vinda de Cristo. Também o Templo recebia depósitos de todos os cidadãos e exercia atividade bancária como na Babilônia. Na Bíblia encontra-se menção a atividades bancárias, como vedação à cobrança de juros e aos próprios bancos em si. No livro Deuterônimo, capítulo 23, versículos 19 e 20, consta expressamente




    - Não cobrem juros quando emprestarem dinheiro, comida ou qualquer outra coisa a um israelita. Vocês poderão cobrar juros dos estrangeiros; mas não cobrem de outro israelita, para que o Eterno, o nosso Deus, abençoe tudo o que vocês fizerem na terra que vai ser de vocês.




    Em outro momento, no Evangelho de São Mateus, capítulo 25, há uma parábola que, ao final, nos versículos 26 e 27, ensina que “[...] “Empregado mau e preguiçoso!”, disse o patrão. “Você sabia que colho onde não plantei e junto onde não semeei. Por isso você devia ter depositado o meu dinheiro no banco, e, quando eu voltasse, o receberia com juros”. Estas parábolas tinham como base, fatos do dia a dia dos hebreus, cuja finalidade era explicar uma verdade espiritual, um conceito divino para o acontecimento. Este trecho, bem como a citação relativa aos juros, no livro de Deuterônimo, demonstram que já existiam bancos e atividades de empréstimo a juros em Israel muito antes da vinda de Cristo.




    Na Grécia, as atividades bancárias foram desenvolvidas primeiramente por sacerdotes, tendo como centro de troca de dinheiro os grandes templos, dos quais se destacaram o de Delfos, de Atenas, Delos e Olímpia, onde os sacerdotes recebiam depósitos dos particulares e concediam empréstimos. O desenvolvimento da atividade bancária pelo setor privado somente ocorreu após o advento da economia monetária. Durante todo o período, a Grécia manteve apreciável atividade bancária, sendo seu mais importante centro financeiro a cidade de Atenas, cujos registros demonstram a existência de empréstimos a juros, garantidos por hipoteca, com o objetivo de financiar empreendimentos presumidamente lucrativos. Por conta destes empréstimos, os bancos gregos conseguiam reunir ao seu redor grande quantidade de homens, comerciantes e exploradores, que visavam obter empréstimos para seus empreendimentos. Na Grécia, os banqueiros eram conhecidos como “trapegiatae” (trapezistas) e em Roma como “nummularii”, “mensulari” e “argentarii”.




    O surgimento da conta corrente está ligado à origem da contabilidade comercial em geral e da contabilidade bancária em especial e, sendo estas, neste período, bastante rudimentares e pouco conhecidas não permitiram o desenvolvimento das relações entre bancos e cliente. Neste período, os clientes do banco eram formados por cidadãos mais abastados, que depositavam grandes somas com a finalidade de obter rendimentos sobre esses valores. Trata-se de uma forma rudimentar de depósito ou poupança remunerada, hoje utilizadas em larga escala por todos os bancos e também dos primeiros sinais de conta corrente. Estes recursos captados eram utilizados pelos bancos em sua atividade de fornecedores de crédito, com encargos mais elevados que os pagos na captação, obtendo o lucro na negociação. Sob este aspecto, a Grécia destacou-se pela técnica bancária bem desenvolvida, pois os bancários da época já registravam suas atividades em contas de dever e haver, cuja representação gráfica é muito semelhante ao que hoje denominamos de conta corrente.




    O Império Romano foi importante centro bancário da idade antiga, reunidos em Roma, ao redor do Foro, lugar mais importante da cidade. Havia dois tipos de banqueiros, os argentários (banqueiros na acepção do termo, que recebiam depósitos e faziam empréstimos, dentre outras atividades) e os numerários (cambistas, encarregados de trocas de moedas somente). Algumas normas conhecidas demonstram já a interferência do Estado nas atividades bancárias, fiscalizando-as e também limitando o número de pessoas com autorização para tal prática. Sob o aspecto de organização da atividade, destacam-se a utilização de livros, para registros das atividades e que serviam como provas de operações realizadas pelos banqueiros. Já se destacavam a utilização de livros diário e caixa, para registro das atividades. No livro diário eram registrados os lançamentos referentes a pagamento, empréstimos, recebimentos, dentre outros e sua escrituração não exigia grandes cuidados, assemelhando-se ao antigo “borrador”, utilizado até bem poucos anos atrás. No livro caixa eram feitos os registros de entradas e saídas, servindo assim, para a inscrição dos débitos e créditos e para dar vida à obrigação ali lançada escrituralmente. Manoel M. de Figueiredo Ferraz12 menciona ainda a existência de um terceiro livro que denomina de Livro Maior, cuja finalidade era o registro das contas pessoais dos banqueiros, as operações deles com os seus correspondentes e depositantes e onde se poderia apurar os créditos e dívidas de seu patrimônio a qualquer momento.




    Estes livros e registros serviram de fonte para o estabelecimento de um sistema de pagamento estritamente escritural, onde é possível verificar, também em Roma, as funções e elementos de configuração jurídica das contas correntes. Estas escriturações efetuadas eram a prova da existência da obrigação que, para tanto, deveria contar com o consentimento do cliente.




    Sob o aspecto da interferência estatal na atividade bancária em Roma, destaca-se a legislação vigente, que dispunha sobre a autorização para exercício da atividade, tendo as seguintes normas: somente homens e cidadãos romanos poderiam exercer a atividade bancária; os assentos constantes dos livros serviam de instrumento hábil para provar pagamentos; os banqueiros, caso necessário, tinham que exibir seus registros em causas de terceiros, porque tinham valor probante; o prefeito supervisionava a atividade bancária; havia interferência estatal na atividade creditícia, dentre outros. Havia também limitação aos juros que, pela Lei das XII Tábuas, deveria ficar no máximo de 8,75% ao ano. Justiniano estabeleceu o limite máximo dos juros entre 6% (particulares) e 8% (comerciais).




    A Idade Média representa o marco do desenvolvimento dos bancos, surgindo então, os primeiros títulos fiduciários negociáveis no século XIII, o que ampliou o crédito. Diante do surgimento dos títulos de crédito, os bancos deixaram de ser apenas caixas seguras para depósito de valores e passaram efetivamente a exercer importante atividade de fornecimento de crédito, dada à facilidade que o documento fazia circular os valores para os lugares mais distantes. Com o avanço da navegação e descoberta de novas terras e civilizações, os recursos captados pelos bancos passaram também a ser utilizados para financiar as atividades lucrativas particulares dos banqueiros, como o financiamento de viagens para a descoberta do “novo mundo”.




    As primeiras letras de câmbio como ordem de pagamento datam do ano de 1200, algumas com direcionamento do beneficiário daquele crédito que representavam e outras sem, limitando-se a encerrar uma obrigação de pagar quantia certa, que passaram a ser negociáveis.




    Os primeiros bancos de depósitos, na Idade Média, foram instituídos para comodidade dos comerciantes, daí a importância do comércio para a atividade bancárias sempre dependentes um de outro. O início dos bancos de crédito remonta do ano de 1171, nas cidades de Gênova e Veneza, destacando-se o de São Jorge, em Gênova, que foi o mais importante. O Banco de Barcelona, fundado em 30 de janeiro de 1401, é considerado o primeiro banco de depósitos, tendo como principais operações o depósito e emissão de letras de câmbio.




    A partir do século XIV torna-se notável a interferência do Estado nos negócios bancários. O monopólio da exploração de casas bancárias era concedido a particulares, de acordo com os interesses do Estado, normalmente, que contribuíam para empresas e expedições militares. Devido à desordem na circulação de moedas pelo Estado, as casas bancárias passaram a emitir “bilhetes”, representando créditos, pagáveis no ato da apresentação, tendo larga aceitação, pela estabilidade maior em relação a outras moedas do mercado.




    1.2.2 Idade Moderna




    O surgimento da idade moderna marca também o desenvolvimento da atividade bancária, que passou por grandes transformações, à mercê do desenvolvimento pelas descobertas e ampliações das atividades comerciais e bancárias.




    No ano de 1609, foi fundado o Banco de Amsterdam com a finalidade de regularizar o uso da moeda. Corria então, na Holanda, diversos tipos de moeda, angariadas pelo seu intenso comércio exterior, algumas de baixo padrão, outras desvalorizadas, mas todas circulando. As moedas em circulação eram depositadas no Banco de Amsterdam e os depositantes recebiam, em troca, um crédito, documentado, que lhes era aberto até o limite das moedas que havia entregado, espécie de conta corrente atual, porém sem qualquer limite de crédito. Com isto, a praça de Amsterdam passou a centralizar as operações bancárias da Europa.




    Em 1656 surge o Banco da Suécia, em princípio como entidade privada, estatizado em 1668, composto de um departamento para emissão de moeda e outro para oferecimento de garantia real.




    Em 1694 surge o Banco da Inglaterra, como sociedade por ações, sobre controle do Estado, cuja finalidade inicial era possibilitar fundos ao governo e não o estabelecimento de crédito. Trata-se de um Banco importante porque é o primeiro com funções atuais atribuídas aos Bancos Centrais, mantendo relações estreitas com o Governo, a quem ajudava nos momentos de dificuldades financeiras, bem como fornecia reservas metálicas para bancos privados.




    Um ano após, surge o Banco Escocês que, deixando de lado os empréstimos com garantia real, passa a adotar a garantia de terceiros, numa espécie de aval ou fiança dos tempos atuais. Os créditos, nesta nova modalidade de garantia, eram concedidos mediante abertura de um limite movimentável pela emissão de cheque, possibilitando ao mutuário, que efetuasse depósitos para diminuir o montante da dívida. Esta foi a primeira e precursora forma de “contrato de abertura de crédito” em conta corrente.
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